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RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus impetrado por Vinícius José Pereira em seu próprio favor, requerendo o relaxamento da prisão a que se encontra submetido, que fora determinado pelo Juízo da 1ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Ipatinga.

Consta dos autos que o impetrante/paciente foi preso em flagrante, em razão de suposta prática do crime de roubo cometido contra agência dos Correios. Foi decretada a prisão preventiva do paciente em decisão proferida em 13/10/2016 (fls. 13/13-v).

Alega o impetrante/paciente que se encontra preso desde 11/10/2016 e, por não ter sido realizada audiência até a presente data, estaria configurado o excesso de prazo da prisão, o que lhe conferiria o direito de aguardar o julgamento do processo em liberdade.

O habeas corpus foi impetrado inicialmente junto ao TJMG (5), o qual, em decisão datada de 30/8/2017, declinou a competência para Justiça Federal (fls. 15/15-v).

Os autos foram recebidos neste Tribunal Regional Federal em 27/9/2017 e nessa mesma data foram distribuídos a este Gabinete (fl. 20).

Reservei-me para apreciar o pedido após as informações, que foram prestadas pela autoridade impetrada às fls. 25/26.

O pedido liminar foi indeferido (fls. 28-33).

Parecer do Ministério Público Federal pela denegação da ordem (fls. 36-41).

É o relatório. 

VOTO

- Pressupostos normativos:

Este o dispositivo legal que, supostamente, consoante a comunicação de prisão em flagrante, incidiria na conduta imputada ao paciente:

Art. 157 - Subtrair coisa móvel alheia, para si ou para outrem, mediante grave ameaça ou violência a pessoa, ou depois de havê-la, por qualquer meio, reduzido à impossibilidade de resistência:

Pena - reclusão, de quatro a dez anos, e multa.

(...)
§ 2º - A pena aumenta-se de um terço até metade:

I - se a violência ou ameaça é exercida com emprego de arma;

II - se há o concurso de duas ou mais pessoas;

Por sua vez, estabelece a Constituição Federal, no inciso LXVI do artigo 5º, que ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança. Dessa forma, no sistema jurídico brasileiro, a liberdade é a regra e a prisão processual é a exceção.

Orientando-se pelo texto da Constituição Federal, garantiu o legislador infraconstitucional, por meio da prisão preventiva, a possibilidade de restrição da liberdade locomotora durante o curso da investigação ou do processo criminal, como garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do crime e indício suficiente de autoria. Tal medida encontra previsão no art. 312 do Código de Processo Penal (cito):

Art. 312. A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do crime e indício suficiente de autoria.

 Assim, para a decretação da prisão preventiva é imprescindível a presença dos seus pressupostos, prova de autoria e de materialidade, e de um de seus fundamentos, risco à ordem pública, à instrução ou à aplicação da lei penal.

Além disso, estando em jogo a liberdade de ir de vir, ainda que por decisão provisória, é de se exigir, além da prova da materialidade do delito, prova indiciária que possa dar suficiência probatória mínima quanto à autoria do delito. 

Igualmente, impõe-se que a soma das penas máximas em abstrato previstas para os crimes cuja prática teria ensejado a prisão em flagrante seja superior a quatro anos, conforme disposto no artigo 313, I, do CPP.
Os Tribunais Superiores firmaram o entendimento de que a validade do decreto de prisão cautelar pressupõe que o julgador apoie sua decisão nas circunstâncias fáticas do caso concreto, de modo a evidenciar que a liberdade do paciente pode trazer risco à ordem pública, à ordem econômica, à instrução criminal ou à aplicação da lei penal, nos termos do art. 312 do CPP (cito):

EMENTA HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. SÚMULA 691/STF. AFASTAMENTO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ARTIGOS 33 E 35 DA LEI 11.343/2006. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. MOTIVAÇÃO GENÉRICA E ABSTRATA. CONCESSÃO DA ORDEM. 1. Em casos excepcionais, viável a superação do óbice da Súmula 691 desta Suprema Corte. Precedentes. 2. O decreto de prisão cautelar há de se apoiar nas circunstâncias fáticas do caso concreto, evidenciando que a soltura, ou a manutenção em liberdade, do agente implicará risco à ordem pública, à ordem econômica, à instrução criminal ou à aplicação da lei penal (CPP, art. 312). 3. A motivação genérica e abstrata, sem elementos concretos ou base empírica idônea a amparar o decreto prisional, esbarra na jurisprudência consolidada deste Supremo Tribunal Federal, que não lhe reconhece validade. Precedentes. 4. Substituição da prisão preventiva por medidas cautelares previstas no art. 319 do Código de Processo Penal, a serem fixadas pelo juízo de primeiro grau. 5. Ordem de habeas corpus concedida para revogar a prisão preventiva dos pacientes, sem prejuízo da imposição, pelo magistrado de primeiro grau, se assim o entender, das medidas cautelares ao feitio legal. (g.n.)

(HC 129554, Relator(a):  Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 29/09/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-206 DIVULG 14-10-2015 PUBLIC 15-10-2015) 

HABEAS CORPUS. ESTUPRO. PRISÃO PREVENTIVA. PERICULOSIDADE CONCRETA DOS ACUSADOS. FUNDAMENTO IDÔNEO. ORDEM DENEGADA.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que a determinação de segregar o réu, antes de transitada em julgado a condenação, deve efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 do CPP.

2. É válida a segregação cautelar para garantir a ordem pública, ante a periculosidade concreta dos pacientes, manifestada na forma de execução do crime - manutenção da vítima em veículo em lugar afastado (uma chácara), no período noturno, submetendo-a a constrangimento exacerbado (violência real e ameaça de divulgação das gravações).

3. Ordem denegada.(g.n)

(HC 317.633/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 25/11/2015)

- Caso concreto:

Segundo consta dos autos, e muito bem resumido pelo juízo a quo nas informações prestadas, os fundamentos para a decretação da prisão preventiva foram:  (i) gravidade dos fatos (tanto pelas circunstâncias, quais sejam, associação para o crime e uso de armas, quanto pelas consequências, que resultou em lesão ao policial militar, alvo de tiros pelos criminosos), (2) garantia da ordem pública (periculosidade dos agentes, tendo sido ressaltado o fato de que o paciente possui fama de matador na região e (3) conveniência da instrução  penal (de modo a evitar que as testemunhas que depuseram em fase policial sejam constrangidas pelos réus no curso da ação penal, visto se tratar de cidade pequena e fato de grande repercussão).

No que tange ao alegado excesso de prazo, fundamento exclusivo da presente impetração, o juízo impetrado esclareceu que (fls. 25-26):

O paciente já impetrou outro habes corpous (0020699-51.4.01.0000/MG), também julgado por esta 4ª Turma, cuja ordem foi denegada por unanimidade. Acórdão publicado em 17.8.2017.

Aquele habeas corpus teve por fundamento o excesso de prazo para conclusão do inquérito e a informação prestada naquela oportunidade foi a seguinte:

No que concerne ao excesso de prazo, já se manifestou o MPF, requisitando urgência na conclusão das diligências policiais. Em contato telefônico com o Delegado de Polícia Federal, Bruno Calandri, que preside atualmente o inquérito, foi-nos informado que restam pendentes apenas as oitivas de Heuller Moreira da Cruz e Igor Alexio Venceslau, que não se deu em momento anterior, em razão de estarem foragidos.

Ressalte-se que a comunicação da prisão de Igor Aleixo Venceslau foi feita a este juízo no dia 26.04.2017, pela delegacia de Caucaia/CE, o que foi comunicado à Polícia Federal para conclusão das diligências. 

O outro indiciado a ser ouvido, Heuller Moreira Cruz Silva, segundo informações da Polícia Civil de Barueri/SP, foi preso naquela cidade e transferido para o CDP Belém I – São Paulo/SP, fato também comunicado nesta data à Polícia Federal.

O delegado responsável pelo caso informou, por fim, que empreenderá esforços junto às delegacias deprecadas no sentido de conclusão imediata das diligências e, tão logo sejam cumpridas, remeterá os autos em caráter de urgência do MPF.

Conforme se vê, os atrasos porventura existentes se devem principalmente à conduta dos dois últimos investigados, os quais se mantiveram foragidos, desde a decretação de suas prisões preventivas.

Por fim, o delegado responsável pelo caso informou que empreenderá esforços junto à delegacia deprecada no sentido de conclusão imediata das diligências e, tão logo sejam cumpridas, remeterá os autos em caráter de urgência ao MPF.

Acrescentou o magistrado a quo que o inquérito já foi concluído e remetido àquele Juízo e o MPF ofereceu denúncia em 31/7/2017, em face do paciente e outros dois investigados, por roubo majorado (4 vezes) e tentativa de homicídio. 

Refere que os réus já foram citados e apresentaram resposta à acusação, encontrando-se os autos conclusos para designação de audiência de instrução. 
Das informações prestadas pelo Juízo a quo, datadas de 2/10/2017, verifica-se que o feito vem seguindo seu curso regular e que a demora inicial na tramitação do inquérito policial até sua conclusão decorreu do fato de que os demais investigados se mantiveram foragidos, desde a data da decretação de suas prisões preventivas, e somente foram presos recentemente, em localidades distantes (Caucaia/CE e Barueri/SP) da cidade de Dom Cavati-MG.

Tanto é assim que após a captura dos investigados foragidos e realização das diligências que ainda estavam pendentes, o inquérito foi concluído e a denúncia oferecida e a instrução criminal, desde então, segue seu curso regular, sendo que  os autos, à data em que prestadas as informações (2/10/2017), já se encontravam conclusos para designação de audiência de instrução. 

Consoante entendimento jurisprudencial firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, a alegação de excesso de prazo na formação da culpa deve ser analisada à luz do princípio da razoabilidade, sendo que eventual extrapolação dos prazos processuais não decorre da simples soma aritmética. Para ser considerado injustificado o excesso na custódia cautelar, deve a demora ser de responsabilidade da acusação ou do Poder Judiciário, situação em que o constrangimento ilegal pode ensejar o relaxamento da segregação antecipada (HC 391.902/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 09/05/2017, DJe 11/05/2017).

Em igual sentido:

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. ROUBO MAJORADO. EMPREGO DE ARMA DE FOGO. CONCURSO DE AGENTES. RECEPTAÇÃO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. PARTICULARIDADES DA CAUSA. DIVERSIDADE DE RÉUS E VÍTIMAS. INSTRUÇÃO CRIMINAL PRÓXIMA DE SER CONCLUÍDA. OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. COAÇÃO ILEGAL INEXISTENTE. WRIT NÃO CONHECIDO.

(...)

2. Os prazos para a conclusão da instrução criminal não são peremptórios, podendo ser flexibilizados diante das peculiaridades do caso concreto, em atenção e dentro dos limites da razoabilidade.

3. Não havendo notícias recentes de que esteja ocorrendo morosidade ou retardo excessivo na implementação dos atos processuais e, considerando-se o fato de que a realização da audiência de instrução, debates, interrogatórios e julgamento foi designada para data próxima, circunstância que denota a iminência do encerramento da instrução criminal, imperioso concluir que eventual demora no trâmite processual se encontra superada.

4. Habeas corpus não conhecido.

(HC 389.457/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 27/04/2017, DJe 12/05/2017)

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E CRIMES DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO (ARTS. 309 E 311 DA LEI N. 9.503/1997). EXCESSO DE PRAZO PARA O ENCERRAMENTO DO FEITO. NÃO OCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA.

1. É entendimento consolidado nos tribunais que os prazos indicados na legislação processual penal para a conclusão dos atos processuais não são peremptórios, de modo que eventual demora no término da instrução criminal deve ser aferida levando-se em conta as peculiaridades do caso concreto.

2. Fica afastada, ao menos por ora, a alegação de excesso de prazo, em especial porque a instrução processual já foi encerrada.

3. Ordem denegada.

(HC 375.637/MS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 04/05/2017, DJe 11/05/2017)

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. MATÉRIA NÃO EXAMINADA PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. EXCESSO DE PRAZO. COMPLEXIDADE DA CAUSA. INCIDÊNCIA. DELONGA JUSTIFICADA NA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. WRIT CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, DENEGADO.

(...)

2. A aferição da razoabilidade da duração do processo não se efetiva de forma meramente aritmética. É necessário ter em conta a complexidade da causa, a atuação estatal e das partes. In casu, verifica-se a existência de intrincado feito, pautado por expedição de cartas precatórias para citação, interrogatório do réu e para oitiva de testemunhas, mostrando-se, assim, que o trâmite processual encontra-se compatível com as particularidades da causa, não se tributando, pois, aos órgãos estatais indevida letargia.

3. Habeas corpus parcialmente conhecido e, nessa extensão, denegado.

(STJ, HC 387.392/MS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 30/03/2017, DJe 07/04/2017)

RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO NA DECRETAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA E NULIDADE PROCESSUAL. TEMAS NÃO ANALISADOS PELA CORTE ESTADUAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. EXCESSO DE PRAZO. DELITO COMPLEXO. PLURALIDADE DE RÉUS. EXPEDIÇÃO DE CARTAS PRECATÓRIAS. AUSÊNCIA DE DESÍDIA DO MAGISTRADO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO DESPROVIDO.

(...)

2. Constitui entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça - STJ que somente configura constrangimento ilegal por excesso de prazo na formação da culpa, apto a ensejar o relaxamento da prisão cautelar, a mora que decorra de ofensa ao princípio da razoabilidade, consubstanciada em desídia do Poder Judiciário ou da acusação, jamais sendo aferível apenas a partir da mera soma aritmética dos prazos processuais.

In casu, não se verifica excesso de prazo na formação da culpa quando o processo segue regular tramitação, sendo que o maior prazo para o julgamento decorre da complexidade do feito, em que se apura a imputação a uma pluralidade de réus da prática de roubo qualificado - quatro acusados -, bem como pela expedição de cartas precatórias. Destaco, ainda, que já houve audiência de instrução e julgamento, e, segundo as informações prestadas, faltava apenas o interrogatório de um dos acusados, que já tinha sido deprecado para a Comarca de Uberaba/MG, para encerrar a instrução. Não há, pois, que se falar em desídia do Magistrado condutor, o qual tem diligenciado no sentido de dar andamento ao processo, não podendo ser imputado ao Judiciário a responsabilidade pela demora.

Recurso em habeas corpus desprovido.

(STJ, RHC 76.794/MG, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 21/03/2017, DJe 29/03/2017)

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO. EXCESSO DE PRAZO NÃO CONFIGURADO. TRANSCURSO CONFORME O PRIMADO DA RAZOABILIDADE. HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. A aferição da razoabilidade da duração do processo não se efetiva de forma meramente aritmética. Na espécie, a ação penal tramita de forma regular e a prisão do paciente, em 17/9/2015, não pode ser considerada excessiva, tendo em vista a complexidade do feito envolvendo 8 réus com procuradores distintos, expedição de cartas precatórias e inúmeros requerimentos dos advogados dos acusados.

2. Havendo circunstâncias excepcionais a dar razoabilidade ao elastério nos prazos, como é o caso em análise, não há falar-se em flagrante ilegalidade.

3. Habeas corpus denegado.

(STJ, HC 386.436/RS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 16/03/2017, DJe 23/03/2017)

Em situação similar à enfrentada nesta impetração, assim decidiu este Tribunal:

HABEAS CORPUS. ROUBO A AGÊNCIA DOS CORREIOS. ART. 2º, § 2º, DA LEI Nº 12.850/2013 E ART. 157, § 2º, I, II E V, DO CP PRISÃO PREVENTIVA. INDÍCIOS DE MATERIALIDADE E AUTORIA. REQUISITOS. EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊNCIA. 

I - Insustentável a alegação de ausência de requisitos para a decretação da prisão cautelar, uma vez que a medida excepcional de constrição à liberdade do paciente tem fundamento na necessidade da garantia da ordem pública e para assegurar a aplicação da lei penal. 

II - Seguindo o processo o seu curso normal, não tendo sido julgado ainda devido às peculiaridades do caso em concreto, três acusados presos em locais diversos e necessidade de expedição de cartas precatórias para oitiva de testemunhas, não há que se falar em constrangimento ilegal por excesso de prazo. 

III - Ordem que se denega.

(HC 0018837-79.2016.4.01.0000/TO, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO, QUARTA TURMA, e-DJF1 de 13/07/2016) (g.n.)

Constata-se, assim, que não há que se falar em excesso de prazo a justificar a revogação da prisão cautelar, ante a ausência de indicativo concreto de eventual desídia dos órgãos de persecução penal.

Diante o exposto, confirmando o que decidido em sede liminar, denego a ordem de habeas corpus.

É como voto.

JUIZ FEDERAL BRUNO CÉSAR BANDEIRA APOLINÁRIO
RELATOR CONVOCADO
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